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OBJETO: .AQUISIÇÃO DE BENS DE COl*¬~lSUlVIO E PERNIANENTIE (EQUIPA.MEl\I'I`OS
ESPECÍFICOS), PARA .A COM`l“'LEME`N"l`AÇÃO DA MONTAGEM DE l_lM.A SALA DE ESTUDIO E
iu-ui ou soro*-to A saautvt Assisuoas Poa T1-Ectvtcos nas ountasas Áaaas Da aaoouçáo
MIDIATICA, rt Paim o 1=;iivr;1,ostAMs'.iv1**o ou u'1\zi_A ioioto was na 14*íaaQuÉtr~ictA vtaruat is
UMA TV \Xf"l-3`.`lÊ'› DE F`l{EQUÊ.T*~lCIA VIRTUAL, SOB RHlSPOl\ISABILIDAI3E DA SECRETARIA DE
1?-.Doria ÇÃO BÁSICA.
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por 1ote.;
FATOR SIGILOSO: O valor estimado desta contratação será em c.aráter sigiloso, conforme art. 15 do Decreto
10.024/19;
FÚRÍÉIECIIVIENTÚ: Imediato;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
I¬.ICITAI"'~ITE: Pessoa juridica que participa desta licitação;
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação juridica, qtialificação tecnica. e economico-fi.nanceira e
regularidade fiscal cjue seja eaigida neste edita.l, rio vencedor da fase de proposta de preços;
ADJUDICATÁRIA: Pessoa juridica vencedora da licitação, á cjual será adjudicado o seu objeto;
CONTRATANTE: O Municipio de MORADA NOVA que É signatário do instrumento contratual;
CONTRATADA: Pessoa juridica á qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e É signatária do contrato com a
rlidttiinistração Pública;
PREGOEIRA: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Eaecutivo Municipal, que realizará
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura,
condução dos procedimentos relativos aos lances e ii escolha da proposta ou do lance de menor preço,
adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e
recebimento de irnpug-.nação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no
minimo, G2 (dois) servidores cjue prestarão a necessária assistêzncia a Pregoeira durante a realiaação do pregão;
AUTORIDADE SUPERIOR: o titular do orgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referencia, orçamento e instrumento convocatório, decidir sobre
impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos da Pregoeita, adjudicar o
objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletnfinico e
promover a celebração do contrato;
PMMN: Prefeitura Municipal de MORADA IHIOVA;
SEDUC: Secretaria de Educação Básica;
I).O.M.: Diário Oficial dos Municipios;
.'D.O.U.: Diário Oficial da União;
ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Eolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o Municipio
de MORADA l”~IOV.A mediante Termo de Apoio Técnico-*Operacional em vigor a partir de U5 de junho de
2Ul?, httg§_¡_//l1lleo11111L*,1s.co1_¡_1_[I-Iorn *'11 lie e. s o a de Lie" ."es e L .` “ . “Acesso Identificado no
link - acesso publico.

os-uoaivi, Mooattoaot-:‹:, catriãzato na Jutoamitivro E oA FUtvoAiu%a'AçÃo Ltsoitt
O presente termo de referencia É oriundo da Solicitação de Despesa procedente da eeretaria Requisitante,
conforme especificação dos lotes abaixo discrim.inado.

Deverá ser adotada a modalidade licitatoria PREGÃO na forma ELETRONICA, tendo com critério de
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com Fundamento da Lei Federal n° 10.520, de 17/U7/ZÚÚE

FREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
Al-ii MANOEL CASTRO. N”. `?'2E - CENTRO - MORADA NOMA - CEARA- DEF' E254D¬üUÚ

CNF'-J DT TEE E-4Ú›'flÚfl*I DD ¬~ OGF DE 920 171-4 E-MAIL' IIEltflI:Elürnfl@üutioüIt.I:üm.br
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- Lei que Regulamenta o Pregão, e tem corno subsidiária a l.ei n” 8.666, de fil/011/1993 e alterações posteriores
- Lei de Licitações, da Lei n° S.07S, de 11/09/1990 - Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto n° 6.204X07,
Lei Complementar n” 123 de 14 de dezembro de 20i_lõ, Lei Complementar n“` 147 de 0? de Agosto de 2014, Lei
Complementar n" 155/.'.«?.01t'i, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019,
Lei Federal 12.440 de O7 de julho de 2011 que altera o titulo VII-A da Consolidação das Leis do Traballio, e
demais normas pertinentes.

JUSTIFICATIVA
Com a determ.inação de cumprir a Lei Federal n'*` S.6i'_i6f93 de 21 de junho de 1993, com todas as suas alterações
poosteriores e as demais Leis que .regem os procedimentos licitatorios, e que elaboramos o presente termo de
referencia para nortear a contratação de empresa especializada no fornecimento de equipamentos especificos
para montagem de um estúdio e ilha de edição a ser assistida por tecnicos das diversas á.re.as de produção
midiática, para o fiincionamento de uma rádio vveb, de frequencia virtual e uma TV web de frequencia virtual,
com seus respectivos equipamentos, conforme especificações constantes deste termo de referencia.

Destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria de educação Básica de Morada I*~Iova, para que no
procedimento legal, seja efetuada a seleção de proposta mais vantajosa para a Administração Pública Municipal,
tendo por finalidade definir elementos que norteiam a contratação de empresas que pratique preços de mercado
e qnaliclade nos produtos, visando á formação de contrato.

E essencial obter equipamentos de tecnologia de tecnologia da informação para que se possa divulgar e atender a
necessidade de formações a distância, tão necessários ao períodos de isolamento social.

Este. termo segue o rito referente ao Artigo 6°, Inciso Ill da Lei 8666/93, alterada pela Lei 11° 8883/94, ao
disposto no Artigo 3°, incisos I, II e lll da Lei 10.520/2002. elaboramos o presente Termo de Referencia para
nortear a fumra contratação objeto deste termo para atender as necessidades da Secretaria, para que o
procedimento se torne legal, seja efetuada a seleção de proposta mais vantajosa, tendo por finalidade definir
elementos que norteiam a contratação de empresas que pratique preços de mercado e qualidade nos produtos,
visando ã formação de contrate.

OBJETIVO
Em cumprimento a Lei Federal n“ 8.666/93 e suas alterações, e que este Termo fora elaborado, para que o
procedimento legal seja efetuado a seleção de proposta mais vantajosa para a administração pública municipal,
tendo por finalidade de£`iru`r elementos que norteiam a contratação em empresa para a aquisição do presente
termo.

O resente Termo de Referencia tem or ob`etivo o levantamento e caracteriza .ão das es ecifica ões dosÇ
produtos a serem adquiridos, buscar no mercado o orçamento dos custos e indicação da dispombilidade dos
recursos orçamentários para fim de baliaar a contratação, assim como estabelecer prazo, local de entrega, forma
de fornecimento a amento e condi ões de eitecu ão contratual do ob`eto, e, tue o rocedirnento le al se`a. _ _ . . . 1 5;
efetuado a relação de proposta mais vantajosa para a administração publica mumcipal, tendo por finalidade
definir elementos que norteiam a contratação de empresa para a futura contratação do presente termo.

Esracii-ricaçons rios LoTEs Gy
LOTE I- BEM PERMANENTE
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PREEFEITURA MUHlOiF'AL DE MORADA NOVA
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""r1t‹\ias`iÍiiss_ã.o `.3Io vivõ¬oE vi'iIii'iAs cái×ziE`R_zts iaziiíi. A ii¬rr'EiuaET õ`i.1`A1aLic,=`F¬tvos
ou *i"1tzuvsrztissAo rir. coivsotas EE jocos, Taaivsizussoas os. coiviruraooit
coavoairrtvos ou cziirsaas tro; Ei¬~rrR,ziio.i 4 R smiai Tvra R; .i E :is iziivi sTEREo
.u-uu..tic Rumo; i R Rjzis E"rHERuE'r Parei um r-RojEToR ou izior¬ii"i*c›R.‹uvuii-i'i'o
ivrutrtvisoa; uizift sitioa usa Tvva-c varia oitaiuição DE vT'oEo Ho EM um
coi×zi1=u'raooR; taxzta ifloiiwt ETRLEREET Rj-is ia/iara/-1 asa Paiol '.|.¬Riuvsi\‹iissÃo oiRETA

'Ro vivo, aaizt como oaiuiucuuviuivro nr; stsTEi\zi»i, coi~tTRo1i.E REi.ioTo E
uvcaaoas. ___ _ _ _ __ __
i=it1viAnoRA Futt HD Avccaivi tco A Toucit scREEiv E ituixfitiaaooa DE LED
r:,iR_;icTER;IsTic.›is oo raoouroz sisivsoa asi atos na i/i.i" R-.Rui oussazivaivii-io
.-ivauvioaaoo cost rouca tua; tEivTE aooit ou aaa com EsTAsit.tr.a.çaci os
iivutoaivt tdtiatoa. DE 5 Euros. .à.i'..'ro-i=*.›ità.t~ziTE Eixrsurioo, caatiirio oE
oA"ra/Rotta vaoi-iutaoioaoa oa c,íi1viERztz ii-s,as iviizi; .‹ttTuRA na cziizzusuiz ivtia
wait; Raso na carreira; 1,5 Ro; TEt..;i o-iR«\'t'oRrR; Rszcuasosz .«ijusTE ivtaivufui oo
zoom. .›iLT.a oEi¬¬ii~nçÃo, Esrasittzziiziort 1::-E irz1;aoEivt, iviooo ivo*i"uRt~io, PAt:oTE,
vtoao v:ftoEsr;REEiv; Aoavraooa DE ttirEaiT"AçAozPAo;R.Ao Luit, i,a tuit;
TEi×.t'i›ERATu.1t.zt ovuaactoivai. iv.uoti'izi.›iz ituflia; vT;t.ot:ioAoE azia:-oiii-i no
orrt¬ua_«u:›t:iRz 1/snrn saouivuo; iviooo ivucaoaoivuz Esruiir-zo; TEivit›ER_›tTuRA
o1iER.~ir:.'1ioi~i.~iL r‹1'í'E1itiz ia°1=;sEtvsoR ovricoz cizzios; Mono ria oauiviitçiioz HA, os;
'rar«izuaHo oa. Tataz :i Rot; tvtooo EE Earaostçati DE Efmauco oii aazuvco
AuT_pMÁTIcp;_;=ERso¿t¿u.iazinççraanaiiçivioo; Ri_f_¿:sot.uç.{».c_i oo ssivsoaz ri ig.
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2.
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i.rvTERFAc`E` DE Aufño - it~rr"ÊRRRciE DE oit...›.vii-ção usa DE czti;u.iriar:›E com a
ciuvais P;-iR.~i iviitc ou vrtiataovvs rc; Ei~rri'-1.-toa coivtstivaoa com 11-RE-
R.i/i.t›t..i1=iczii'>oR ouu vossa cc›1vEct'.fiR ouarouaa ivucitororni ou Eouii-iai-rEivTo
oE ivíívat ou i.ti~tEzi; vH.›uvTot»i r›oWE1t EE + zisv; Er~rrR.›t.ozi. ou ivtvrii. EE
ti~1s'rRui~.«rEr~u'o 1=AR.»\ tatiirfutita ou sauto; 1'-foi-¬iE EE ouvioo sfttoas EsTEREo
oa i/4 "1=oRivEcR1×zi; TR.~icicti-to o.-iizv E iso t›tuo.iivs DE nvs't'Rui×‹usi-érro/ Erfarro
PARA 'oovnvtoAn. _ __ _ ___ ___ __

I.ll"I_Ç
' uivn gre.

UND 01

' cat-ao DE EitTEivsÃo iiotvii UGREEN - catio Hoi/ii EE z-urivt vatotztozioa com
Eri--tEtu-iET; iraoiivoo :i ivusriios DE coi\«rii¬Riizti+:r~rr'o; uoaaaiviaiaa; iziooEt.o iioim;
coa; i¬1=tETo; air Eit'1¬Ei~.isoR i--roizii iaacuo i=a.R.A aeiviua; Truta oE Taaiasraaeaicia
EE papos ATE. iria os / s. coiztv-aTÍvEi.. com 1-roca; ziuoto RETuR1v ciaauuat
sur~oRTE sn -_ coizi1=~ATÍvEt cost Roca, su1=oRTE rut.i. ut uno, ittsaia Rutt sro
visu.ztt.'taação com T*RAi-isi'fER.i%.i~icLfi iitotrzui A Taxas oE ATE iria osvs;
cor»iEcToREs Eiuvi-uioos A ouRo eric; Fios rastros DE cosau Esraivrtaoos Quit
1=RRiznTEM tiizrfi izuitoza quzu.íoAoE oE T_13__aivsM:s_s¿o. _ _

› UND 02

cA_t=io“`AoArTA`noR Tiiío c i=A1`í`A HDMI - rtuoiivoo i,sti R :i it 2 rraai c it II R A
cEi»ri"t.1vrETa-os; Eouiaaoo com oisvosrrtvo tibia/ti, coizio 1=Ro;EToR na Etttstçao
E oisrosrrivo na Tv or. .zurra oasiivicao; RisvEsTiivrErrrr:› na Ras, ousioiv
ivtootutivo na .inrzx ouzaioana. uvraavacv. na Roara ou Eiaralioaz A
it¬r1"Eai=RcE usa ii "riso c Mais REcEriTE E Aooraoa. A Tvota oE Taiuasivnssao

UND 02

4.

`REri.ET`õR LEE stiivi sito . vo'fEi-acta ituvr; Tiso ivrrcaotao coa oii Lua
artrite/ssruizt Ei=uirrco Rato; t.tiivnivostoRoE iti.ruti rtiivtaras; Ativo to EE Lua; tan
oa;-tus; vtna trrttz sturrri Eoaas; votraoaiziz srvotr Au:i"oiru'iTicri (iiav - aiav);
izrwaararz .›uiu1vrl'i-tro; ritoraçaoz tras _ i\»iÁ;iti't×›to ivivat. ou RRoTEcáo;
cERTti=tc.ir,:;ioz cEE, Rous; ntimrasc-Es; aitzrzivi E aasctvi E asrzivr; 1=Esoz i,sico;

DE DADOS PODE CI-EOAR A USB 3.1 DE 10 OBPS. DESIGN I_lL"l"R.AF NO E Trl.M.HiNI-IO
MINI. ___ __ ___ _ V __ _ _
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t-iRonu*'ro ivovo cost stato EE o1i.atioR1;iE tg aaai zapaa. __ ___ ___
5. HT: sso ‹is“ti'õE - 1=*t¬T-i"rT«`i.i».Toz a,š`1=ot; Ii¿i`TE1u=AcEz s.aTA REv. se (soa/s), coivivfwfvet
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oaavacao, Tiiiitttaa.-.TtiR.›i Da fuoztaaaivaiisaairoz .ati °c a as °c,Taivrvs.Ra'rt1Ra DE
oiJERat;.‹ioz s rc a ai °c, vrsaaçao otiaivDc› asi risER.açaoz s,ivc.- Pico qt _ sua t-ia),
vrssaçao ouai-too :vao EsTa aii oraaaçaoz sao Rico (is - atua Ra),
E:RvEr:Tari"1va DE vioa t'rru..z 1 iznti-tao DE i~toR¿_i_s;_ivriiäi. _ __
r›Rc«i¬'issIoi~i.›tt cost coivnflaa-tEr~i'i'o Faciuaoo DE as csi E aLTuRzt stštiuivia DE i,sti
ivru*i'Ros aii at..u.rri1vio, acoixztrasiiizisitfio sur-oRTa a 1 i=aRa Tastar
siaait'.i:vt-toiatiz, sasaicaoo EM ai.ui»ttivio, Ras asi soasacua E ajusta DE
'iaaaasio rasa start-tos EsTa_sit1DaDE, atavarvca Da ajusta DE arrrtiaa
izntiiarnuca; aivai. cEivTRa_t Rosouaaoo; Roraçao ttoaiaoivrar. sstr;
Rr;r1'acao vs:'R'itcat istr; - aasa Da cairasa vooa ricas t-iii sosicaoi
itosraosnat.. ou vuR"i¬icat coii air' DE Raoutaoaizi rasa Esra Ravi suvoaraa
vaso DE Eoutvasiiorro ara sito (cost ssoua.-Dica); a taivats Daoua rasa
coiutaçao Da Dtsaaivo; viiartas cost ajusra Tatascosico com Travas aii s

`SMARTPHONE DESBLOQUEADO - IJROCESSADOR OCTA CORE, CAPACIDADE DE
'l2SC'‹B, BOB Rrilví, TELA lNFINI'l`i-"i (i.4", C3iivI.l*_".l1'.A ".l"RIPI..r1 TR.ASEIRA 1210? + 12.l.\/1P +

si-rasa, Larroa DE Diorrar. utraassoivico, Dual. csni=, aivoaoio, rrasii
s1to1~»rr.›u., Dtsi=-Div atra Rai-;o1:.tiçao, aiwiotan, suvas. asiotao, sarsitia. Doivoa
Dusaçao, iiziaizioaia aio=a1vstvat, oaitaivTt_.¿=_i___ig iziasas. ___ __ _____

ur-to ss

EsT£_t_o1os; sousa DE TRa1~is1==oaTa cost ar-ça. _

iúsi'i›, catvrarui DtTt..a saoarrat. site + ioiztv, rasa, saraata DE tiasiiatt, vovraa UND U5

¿|_

iviiciiosoatas sfasi Fios Dtrtaiuico uiviniaacioivat 1=-:RETD - sisraiaa ssa/trio

IU' aaaou stvctaz sia a sas MEE; as*i'astttDaDi_fi. Da 1=RaoiuERt:taz + /. s.stisii; arcaaica

sur-oR`T"E PaDEs“TiiÍ` Tatrs. t0t"`RA PRDJETDR E ivoraaoott - T1ui=s_su1=oRTa
rasa iaaojuroa E i-iorsaoott cost 2. Rasinajasz coixzi a_1usTa *rstascovtco DE
at.TuRa; sai-.iDaj.a cost iivctiiaaçao srotiiiia is-1° vaso u..›-'Dtiivio suvoirraoo Da
ras. D r~¬1o'rEsoR_(at:i'uRa izrtiviizia) isscivr (atTuR.a izsoosray, coivsaccioivaoo air
Tusos DE aruiviiauo REDDEDD cost Dtastsraos Dos Tusos cost i Rotaoaoa
TRIPE DE viDEõ"ã`Roriss1dii`AL - casaca iaaivoitaiviicii DE stutoo 1-nnaauiico
sair rasa suRoRTaR aoutrzuirssiros DE aTa iai-to, a sasa DE EtacaD‹:_a ivo Taisa

*Possui avraasacu sovu. com Dtai›rETRos DE soivuzr. a. Rt..«tca DE tiaaaaçao
Rartoa Tata soiuto Da saouaaiaça airnoasaaiaasna, a csi Da coivtssrsrszivro E
um i~tiv.EiaDoR sort-ta saaa ajusras Da Dasi-i1vat.;a ai..TuRa iviëiitiiifia DE iszictvi
(ccavi casaca); arruaa i-invista DE ticazi; casaca Hinaauirca 1=aRa trico;
i=ai.ioitaii1c.a sssr E vaia / T11_.T; iivraar-'aca sovrt útraizi; ataca DE tiaaitaçatfi

nto 1ur»icoi¬-.s DE ivvtou Rasoaçaauiio o Taisa; a1';r'uRa Do sur-¬oRTa DE sacar u1vD si

i/4, i PDLEG-aoa E 1/s E 1. PoLEGaDa cot~¿i_E_§tC'1Es. ______ __ _ ¡

PARAFUSOS DE CÃIVLEIIA COM ROSCAS DE 1/f-I” E 3/S". O EQUIPAlvfENTO DEVE TER 'UND 05

Rartna1/4"Ei/§i*'acciizivai×i_t¡tariDo aaotsa D1;-iraiuvsroafra. __ _ ___ _
com Dois iizucaosoivas sasi sro, D_E Mao cotvi cor-¬1EcToR/as DE saioaz
casacriziusrtcasz ivutjaosoiva Dtuiuvnco / usiiDiRP.c1oivat; Ratira DE
DINAMICO: 3' 100 DE; T. D. l-I: ¬=i 0.500; FREQUENCIA DE RESPOSTA: 401-IE. A 201-IE; SAIDA
DE AUDIO: ¶_050ÍÍ1I\/.fV. _ _ _ _ __ _

CK 03

JusTt:RicaTivA Do carraaio Da JutoA_Mai~iTo E i=›¬DRiviAçA@ds toras
_jusi:iEica-se o criterio de julgamento da licitação ser o MENOR PREÇO POR LOTE por ser aquele que melhor
reflete os anseios da licitação, por ser econõmica e logisticamente o mais viável, tendo em vista que os serviços
agrupados em lotes são sii¬nilare.s, rninii¬niaando a cotação de itens ou lote.s de valores insignificativos, e o seu
agrupamento perfaa um valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos licitantes, proporcionando uma maior
economia de escala, melhora na padroniaação, logistica e gerenciamento dos serviços, já que a unidade gestora
solicitará o objeto a tim número menor de fornecedor, bem como maior agilidade no julgamento do processo. A
'realiaação d.e diversas contratações atraves do criterio de julgamento menor preço por Item, para o objeto em
tela se torna inviável por diversos fatores como: Falta de padroniaação, necessidades de muitos servidores para
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gerenciar e iiscalíszar os diversos contratos, perca de economia de escala e inviabilidade técnica, alem do
número reduzido de servidores para gerencias os diversos contratos possiveis. Destarte, podemos concluir que a
definição do objeto da licitação pública e as sua.s especificidades são disericionárias, competinclo ao agente
atlniinistrativo avaliar o que o interesse público demanda obter rnediante a contratação.

Acreditamos, inclusive, que tal agrupamento (l.\/Ilš`.l-lC)li'. PREÇO IÍCIR lÍ..(ÍJ`1`l.¡*.`.) ira resultar em considerável
ampliação da competitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, devendo assim
aumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos mais vantajosos, tendo em vista que
ela receberit mais propostas, benefici.ando a eficiãncia dos contratos administrativos. A Administração, com essa
decisão justificada, visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes devido ao ganho de escala no
fornecimento dc todas as peças licitaclas, bem como facilitar' e otimizar a gestão do contrato, pois caso os itens
sejam divididos entre vários licitantes, qualquer atraso por parte de qualquer um deles poderá comprometer rodo
o planejamento da prestação de servicos objeto da. presente contratação, que visa atender o interesse Público.

Importante sa.lientar ainda que esta Administração pretende cont.ratar servicos que no seu contento geral são
da mesma natureza, tendo a certeaa que aglutinando os itens em LDTES podera gerar aos licitantes
ganhadores uma maior economia de escala que, certamente, serã traduaida em menores preços em sua proposta
global.

Ífiobre este tema _odemos citar a obra “'l"ern.-ar Poiâvrr'i*rir rolos l_.z`n".ã.tfde.t e C`onn'aƒor”, vários autores da editora1- _l' 1

Malheiros, na pãgirta 74, o seguinte trecho:

“(..) ein geral, a economia de escala é instrnntento firndarnental para
diininaiçdo de cintos. Quanto maior a qnantidade a ser negociada,
rnenor o cnsto nnitdrio, one ein decorrência do iaararearnento do cnsto da
prodnçdo (econornia de escala na indiistria), qner porque bd diniinniçdo
da rnargein de Incro (econornia de escala geralmente encontrada no
conzeirciofi

(Íorrobora do entendimento supramencionado, em julgado, o Tril:Juna.l de Contas da União, quando decidiu pelo
indeferimento de pedido de divisão do objeto licitado em itens, por considerar que a reunião do objeto em um
único item, desde que devidamente justificada pela ãrea clemandante ou pelo pregoeiro, afasta a possibilidade de
restrição indevida ã competitividade. (Acórdão l.l(i7/2012 - TC illl0.~'1l3l/2012-5 - TCU - Plenário ›-› Relator:
jose jorge).

Essa mesma Corte se pronunciou através do Acortlão n" 732/2008, no seguinte sentido:

" a qnestdo da -oiaiiilidade do ƒracionainento deoe ser decidida corn
base ein cada caso, pois cada obra :ein as snas especificidades, deoendo o
gestor decidir analisando qual a solirçdo mais adequada no caso
concreto".

Dessa forma, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido dc que a divisão do objeto em
itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opção mais vantajosa para a
Administração 1`~*ública, desde que não haja restrição ã competitividade.

Assirn, dentro da competência. discricion:-iria que e assegurada ã Administração, optou-se por adotar o critério de
julgarnento e divisão por lotes, que se rcputa mais ajustado ãs necessidades e eficiencia administrativas no
presente caso.
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ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA z›°'."H'. iii'“ t1sff.tt ato ii'

J-H'

REFERENCIAL DÚ5 PREÇÚ5
Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de Preços do
Municipio de MORADA NOVA/CE, ane:-tadas aos autos. deste processo.

DA. ASSINATURA DO CONTRATO
l- O Municipio de MÚRAIDA l`¬l(_ÍW,A., com a interveniênc.i.a da SECRETARIA REQUISITANTE, assinará
contrato com a(s) vencedorafis) desta licitaç.ão, no prazo mázimo de D5 (cinco) dias corridos, contados da data da
convocação ezpedida por esse orgão, sob pena, de decair do direito á contratação, podendo ser prorrogada
somente urna vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante.
2- Caso o licira.nte vencedor se recuse injustiiicadamente a assinar o contrato ou não apresente sintação regular
no ato da assinatura do mesmo, a autoridade su.pe.rior deverá eztinguir os efeitos da homologação e da
adjudicação atravos do ato de rescisão e retornará os autos do processo a Pregoeira, sem prejuizo da aplicação
das sanções cabíveis.
3- .tl Pregoeira retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro l.icitante, observada a
ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condiçoes de habilitação, e assim sucessivamente.
4- O licitante que, convocado clentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deizar de
entregar a documentação ezigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da
eaectrção de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na ezecução do contrato, comportar-se de
modo inidoneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Municipio de MORADA
NOVA c será descrcdenciarlo no cadastro do Municipio, pelo prazo de ato 05 (cinco) anos, sem prejuizo das
multas previstas em edital e no contrato e das demais cominaçoes legais.

DA FISCALIZAÇÃO E DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO
'1 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será desigttado I
representante para acompanhar c fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em regis tro proprio todas
as ocorrências relacionadas a ezectição e determinando o que for necessário ã regularização de falhas ou defeitos
observados.
E - A fiscalização não e:-rclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualqtler irrcgulariclade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios reclibitõrios, e, na ocorrência desta,
não it¬npl.ica corresponsabilidacle da ./ikclminiatração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
70 da Lei Ferleral n” 8.666/93 e suas alterações.
3 _ O representante. da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mos e ano, bem como o nome dos funcionários á regularização
e¬ve.ntt1sl.t'1"1e.t'tte envolviclos, dcter_mit'1anClo o que for necessário it regularização das falhas ou defeitos observados
e encaminhando os apontamentos á autoridade competente para as providências cabíveis. 14.1. Não haverá.
ez-tigêrtcia de garantia de et-tecução para a futura contratação
il- - No interesse da CC_)l¬~l'l'lbä'l`Ai*¬l'l"E, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anezos poderá ser
suprirnitlo ou acrescido até o li.rn.ite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a
supressão slotrt desse limite, pot' acordo entre as partes, conforme disposto no artigo G5, § l° e 2 °, inciso ll da
Lei n° fiooo/93.
5- No .interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá tentado ou suprimido
até o ljrnite de 25% fivifltft e cinco por cento), com fundamento no art. 65, 1° e 2°, da Lei n° 5.666/93.
6- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes Iieitadas, os acréscimos ou supressoes
que se fizerem necessárias.
`?- Nenhum acréscimo ou supressão poderá eaceder o limite estabelecido nesta condição, ei-rceto as supressões
resultantes de acordo entre as partes.
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DO PRAZO, CONDIÇÕES DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DA FORMA DE PAGAMENTO
1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autonoma e se submeterão igualmente a todas as
disposições constantes da Lei H". 8.oo6/93, inclusive quanto ás prorrogações, alterações e rescisões.
2.. DAS OR`lÍ31-i.l\l S DE. COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante eapedição de
ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a
seretn ennregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade
financeira da COl×lTRATr\l`~l'l"E.
2.1. A Ordem de Compra etnitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue
ao beneticiár.io do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fat:-simile ao seu número de telefone, ou ainda
remetida via e-mail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do cadastro municipal.
2.2. O contratado deverá entregar os produtos/serviços solicitados na Ordem de Compra/serviç.os,
oportunidade em que receberá o atesto de.clarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas
seguintes condições:
a) Nos loc.ais determinados pela administração do presente processo licitatorio indicado na Ordem de
Compra/serviço;
bf) lt-lo prazo de no másimo de 20 {g1`n;e) dias corgjglga apos o recebimento da Ordem de Compra/ serviço no
horário de. fl7lt ás lõh (horário local).
2.3. O aceite dos produtos/ serviços pelo orgão recebedor não ezclui a responsabilidade civil do fornecedor por
vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anezo deste edital quanto
aos proclutos/serviços entregues.
2.4. Os produtosfserviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra/serviço, observando
rigorosamente as especificações contidas no Inst.rumcnto Convocatorio, no Termo de Referencia e observações
constantes de sua proposta, bern ainda as normas técnicas vigentes.
3. Para os produtos/ serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s)
unidade(s) gcstora(s) do Municipio de Morada lfllova/Cl.iÍ..
3.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) unidade(s)
gestora(s).
4. l*~lo caso de constatação da inadequ.ação do produto/serviços fornecido ás normas e eaigências especificadas
nes te edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato
ou no prazo máaimo de 24 (vinte e quanro) horas adequados ás supracitadas condições, sob pena de aplicação
das penalidades cabíveis, na forma da. lei e deste instrumento.
5. Os produtos/serviços licitados /contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anezos desse instrumento e disposições constantes de sua
proposta de preços, bem ainda ás normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento
de todos os impostos, tasas e quaisquer õnus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou er-ttrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do
fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas eapensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verilicarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
ou dolo na ezrecução do fornecimento, não ezcluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo orgão interessado.
ti. O prazo para pagamento será de ate 30 (trinta) dias, contados a partir da d apresentação da Nota
liiiscalfiiarura pela Contratada. '
7. O pagamento somente será efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
7.1. O atesto tica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/ Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.
8, Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/ Fatura ou dos doeurnentos pertinentes ã contratação, ou, ainda,
eircunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente ato que a Contratada providencie
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as medidas saneadnras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar--se¬ã após a comprovação da regttlariaação
da situação, não acarretando qualquer ónus pa.ra a Contratante.
9. Sera eferuad.a a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sern prejuizo das
sançóes cabíveis, caso se eonstate que a =IÍ`.ontratada:
9.1. Não produziu os resultados acordados;
9.2. Deisou de ez-tecutar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima eitigida;
10. .Antes do pagamento, a Contratante realiaar:-.i consulta para verificar a manutenção das condiçoes de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser it¬npresso, autent.icado e juntado an processo de pagamento.
11. Ú pagamento sera efetuado por meio de Ordem Bancária de Credito, mediante depósito em conta corrente,
na agência e estabelecimento bancario indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação
vigente.
12.. Sera considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
pagartiottto.
15. A Contratante não se responsabili:-:ara por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.
14 ~ Clcorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido devera ser ac.rescido de encargos moratórios apurados com base na variação do
.indice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IG-P-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no periodo
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando~se o criterio "pró-rara temporis" para as
atualizações nos subperiodos inferiores a 3f_)(tr'ii1ttt) dias.
15 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vinculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do praao ou rescisão contratual.
16- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenieaçóes ou de multas eventualmente registradas.

no Ptusço, aaaytists ts aouttíisitto Ecotvotvttco . Ftivawceztno
1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos
trabalhistas, prev-idencitirios, fiscais e comerciais, ta:-tas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro.
2. RJiiA_IllS"l`E: Ds valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses,
hipótese na qual podera ser utiliaado o indi.ce IGP-M da Fiundação Getúlio Vargas.
3. R_E'._EiQUILÍ.BRIO ECCJI~l(Í}MlCIC)-FIIFJJRPJCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos i.mprevisiveis, ou
previsíveis, porem de conseqüëttcias incalculãveis, retardadores ou impeditivos da ez-tecução do ajustado, ou
ainda, em caso de força maior, caso formito ou fato do principe, configurando ãlea económica eittraordinãria e
eatra cont.ratual, podera, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a
retribuição da Admiriisttação para a justa remuneração dos produtos/ serviços, objetivando a manutenção do
equilibrio económico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "el" da Lei N”. 8.666/93, alterada e
ctinsoiidada.

nas ontuoaçóns na oo1v'1¬ttaTa.NTE
1. 5.-`»olic.irar a e:-tecução do objeto it CC)NTRA*I*ADA através da emissão de Drdem ompra e ou Serviço.
2. Proporcionar ii C.I`.Í)l\l'1¬RAT!-\l`)A todas as condições necessarias ao pleno cumprimento das obrigaçóes
decorrentes do Termo C`.ontratnal, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a
.lÍ..ei Federal nfl 8.666/1993 e suas alteraçóes.
3. I-'fiscalizar o objeto deste contrato atraves de sua unidade competente, podendo, em decorróncia, solicitar
providências da CC)l¬~«l'IRATADA, que atenderã ou justificara de imediato.
4. Notificar a CC)I¬~lTR.NI`.ADA, de qualquer irregularidade decorrente da eaecução do objeto conI.ratua.l.
5. E`.feruar os pagamentos devidos ii. f_.`OI¬-l"l`R_ATA13A nas condiçoes estabelecidas neste contrato.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANUEL GASTRD. Ht. ?2E - ÇENTHC1 - IIIIIDRADA NCNA - CEARA- EEF I52B4tII.tItiI'.I

CNPJ D? TEE E4III›'tIHIiI'.I*I DU ¬ GGF UE 520 1T'I-4 E MAIL- IieItacaemn@nutIooIt com br



.,_¡.¡í1i I'P -'H-¡|_

..c dll ""E' HI.. 1 I- _ _ ,ça
,,_ '-1 2

ESTADO no cEARÁ ,I
PREFEITURA MUNICIPAL os Moaâoa Nova paz.-**~_',./'

¡'l-I...I.lzl-I-¡'.'-F'

I5. Determinar o horrãrio da realização da entrega dos produtos podendo ser variavel em cada local e passível de
alteração, conforme conveniência da CC)l*~lTRA'l`Al*~lT`li. com observância das leis trabalhistas.
7. Aplicar' as penalidades previstas em lei e neste insttrrmento.
8. 'Indicar os locais onde serão entregriesfprestados os produtos/ serviços.
9. lšixigir o cumprimento de todos os con¬Ipromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
lfl. lílotilicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas neccsstirias.
11. E:-tigir da Contratada., a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de
todos encargos previdencirir.ios, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato.
12.. Receber o objeto do contrato, atraves do Setor responsavel por seu acompanhamento e fiscalização, em
conformidade com o art. 73, Il, da l..ei n° 8.666/93.

nas onnroaçõíss Da. cowrrwtana
1-Entregar os produtos/ equipamentos objeto do Contrato de conformidade cont as condições e prazos
estabelecidos neste Termo e na proposta vencedora do certame;
E- Manter durante torla a duração do contrato, ein compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
3- Providenciar' a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante;
4- Arcar com eventuais prejuizos causados ir Contratante e/ ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus ernpregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
5 -- Responder por torlas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venltam a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salarios, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e
outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimerrto das leis trabalhistas e especifieas do
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.
6 ¬- Prestar imediatamente as itrforniações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante,
salvo quando implicarem em indagações de carater tócnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24
(vinte e quatro) horas.
7 H Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades corn as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo Erxado pelo Gestor do
CtT1t11IttI:rJ.
8 - Provideociar a substituição de qualqI.1er profissional envolvido na execução do objeto contrattral cuja conduta
considerada pela fiscalização da CDIHITRATANTE.
9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadaruenre apresente condições de defeito ou em
deseor-Il"o.rn-ridades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação.
li) ~ Remover, ãs suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações bãsicas, e/ ou
aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a
substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente.
'll - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 1? a 27, do
Código de Defesa do Consumidor (Lei n“ 8.078, de 1990);
12 ~ Clbservar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas tecnicas, as leis e os r tentos pertinentes.
'3. Rcsponsabili:¿ar-se integralmente pela observância do dispositivo no titulo II, cr pítulo V, da CLT, e na
Úortaria ri.” 3.460/77, do Ministerio do Trabalho, rela1;ivos a segurança e higiene do trabalho, bem como a
_.egislação correlata em vigor a ser exigida.
14. Repor imediatamente, sem ónus para a CDl\l”l*R_ATAN*l`E, as peças sI.1bstiruídas em decorrência de
irrstalação incorreta, defeito ou persistência do probletna objeto da revisão.
15. Arcar com todos os ónus ou obrigações decorrentes da legislação Lributãrla, fiscal, comercial, trabalhista, civil
e demais relativas ri operacionalização dos serviços contratados.
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ló - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos, trem permitir a ultilização do trabalho do menor de dezoito anos em traballio
noturno, perigoso ou insalubre;
17 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente publico ocupante de
cargo em comissão ou função de cnnfiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto nf' 7.203,
de 2010 eurnprír com as tlernais condições constantes na proposta apresentada na licitação.
iii - Para o(s) lote(s) de equipamento(s), a mercadoria entregue terir assistência técnica e garantia de no n-rirtimo
D1 (um) ano contados a partir da data da entrega, com os catrilogos e caso necessario treinamento para o
funcionamen to do (s) rne s r¬no
19- Os equipamentos a serem instalados deverão atender as especificações mínimas exigidas no Termo de
Referência, bem corno as indicações contidas nas l“¬-Tl3R's, dos ite.ns utilizados.
20- Deverão ser fornecidos os manuais de todos os equipamentos a se.rem írrstalados traduzidos para lingua
portuguesa, conforme estabelecido no Art. 31 do Código de Defesa do Consumidor.

nas INFRAÇÓES Is sarvçous ArI1vrrN1sTRA_TrvAs
1. Adora-se como criterio de justiça e obediência ao princípio juridico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos sancionãveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercicio
prêvio de ampla defesa nos processos de sancioname.nto corn o impedimento de licitar e contratar com a União,
listados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a recomendação constante no subiteIn 9.5.1.1 do Acórdão
TCU/Plenãrio nf' 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/20112, com respectivos prazos de duração:

šiirvçous Qua sERÃo ai=LrcAr›Asz` “I E\`f`EN'1'osz` ` -I .
_ _'|"'I-I I_II_'-I _

_

I- llorjar a classificação como microempresa ou empresa de
pequerto porte para obt.enção de tratamento favorecido em
licitações incentivadas on não. mm' Acüildãü TCU /PL na 51.1114/ 2011'

__ I-_-ITI Izl-l IIII-'I -I

II- Descum rir razos estabelecidos ela Pre ioeira duranteP P is
a scs.~â-.`r`t_i de licitação para qualquer manifestação na sessão
ptiblica, gerando tumulto e atrasos no certarne.

2. lmpedirnento de licitar pelo periodo de, no mínimo, 4
(quatro) meses.

1. Irnpedimentn de licitar pelo periodo de, no mínimo, 1 (um

I-_ _ _ I-_ ___ I-|-I-

I-_ H-_ _! I.|I|.l._'I _-'I _!!-I I _ I I-l_ ___-I _ ___

Ill- Iilesistir do lartce, sem jtistillltiãtivst, durante a sessao g_ lmpgdgncntg de gcimr Pgjg Peüüdg ge, Im flüflçmgi É (sgh)
ptiblica ou não mantiver a proposta tra fase de aceitação. ,.,,_,_,,,,¿,.__,_

J_I É I-I-I XII *I í¶

I;-l __ I _ I-'I _-III _. -FI I

IV- Não apresentar ou dei:-tar de apresentar documentação `
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta,

' ' 'I 'Uliabrlrtaçao ou na contrataçao. ml:
rI'I'I'\ _ I _ I _! :I __ I-_ __

V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o
Edital, ocasionando a frustação do certame em qualquer
sentido.

ELI'.`l.D.

4. Irnpedirnerito de licitar pelo periodo de, no m.íni.mo, Ii (seis

5. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 1 (um

__ ___ HJII-I-\ I___ Iz__'l L|._.|__I-I

VI- Apresentar documentação falsa durante a licitação otti (cinco) anos.
tttrrltrtttrtçiltfi.

para apurações de sanções de enal.

E. Impedimento de licitar pelo periodo de no minimo 5

9. Comunicar ao Ministerio PI.i'lico Estadual e on .Federr

l.l.lHlI I-I-'.°l-I'I'I I-_ I _

VII- Não manter as condições habilitatór-ias duranI.e a
execução do contrato ou da vigência da ata de registro de
preços.

E. impedimento de licitar pelo p rindo de, no minimo, ó
(seis) meses.

VIII- Não retirar a nota de (11111) aflfl-
eI¬rI.per-rl-ro /não assinatI.rt'a da Ata.

contrato/nota de empenlio.

11. Impedimento de licitar pelo periodo de, no mínirno, 1

12. Multa de, no ntiniino, 1fI'lf'ú (dez por cento) do valor do

l _ _ ___ I- _ Ill Izl'|II'.PIFFH I-lI.ll'l |¬ -J-_ _ __
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termo de referêrrcra.

13. Adver'têneia

considerada irrexeettçiio total ou parcial do objeto.

. _ . 14. Mult d ., ' ntírtimo, 0 5 °/ .ir .or cet t di d
IE- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e E .Ç nu ' Ú (mc J P _ hn) PM ti. atntso, aplicada sobre o valor do material nao fornecido,

limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigêsimo dia podera ser

+'_ _

l*i~- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante

Xl- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem
do (s) equipamento (s) quando previsto no edital e termo de
referência.

.`.l{.IlI- Deixar de entregar documentação original exigida
neste Edital durante a licitação ou contratação.

n
II

r15. Advertetieirr;
11'. Irnpecliniertto de licitar pelo periodo de, no minimo
(tim) arto.

_' li-:T1 '-I - z -El um H Filial? 15. Multa de, no tn.tnir¬no, 10% (dez por cento) do valor do
contrato/nota de empenlio.

_ I *_-I _ _ _|__l'I l Ií I __I-_ I ¬'

lê. r\dver'têr¬rcia
19. Multa de, no nrininto, 0,5% (t¬r1eio por cento) por' dia de
atraso, aplicada sobre o valor do material não substituido,
limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo dia podera ser
considerada inexecução total ou parcial do objeto.

, 1

21. rtdvertêricia
22, Impedimento de lir-.it-ar pelo período de, no mirrirno, 6
(seis) meses.
23. lvlulra Ile, no rn.in.iino, i.l,.5“.‹'iI (nreio por cento) por dia de

'- so a licads sobre o valormdo equipamento

ou lote.

alta. , p . _ _ . . .
21. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do valor do
contrato/nota de emperilro/valor total estimado para o item 1

l'{lV- Comportar-se de rnodo inidóneo na licitação ou
contratação, eatrsarrdo prejuizo a Administração ou
demonstrando ofensa ao ordenan'rento jurídico, ao

sociedade.

' l°Ií\i - Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

}sÍV.l.- Não recompor niveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionamentos próprios, regulares e inerentes
aos monitoramentos têcnico--operacional e administrativo do
gerenciamento eorrtn-rtttal.

regramento do edital, aos licitantes, ã Administração e ã I

24. Irnpedimento de licitar pelo periodo de, no mirrimo,
(dois) anos.
25. Multa de, no ntinirrto, 10% (dez por cento) do valor do
contrato/nota de empeI¬rl-io.

27. lmpeditrrento de licitar por 5 (cinco) anos.
ze. lvlulta de, no minimo, 10% (dez por cento) do valor do
contratoXnota de enipenho.
29. l'.`omunicar ao Ministiêrio Público fiederal e ou Estadual.

2

ri
I-|.|.ll.|.I.II|I- Iz|.I.I-IzI||'I'|I'I-I _.__I II

27. In¬rpedi.I'nenI'o de licitar com a Pl\/livfltl pelo periodo de,
no n'I.i.nimo, 1 ano.

l

l-

BIVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada otr
prevista em lei e no erlital da presente licitação, em que não
se comine outra penalidade.

28. Impedimento de licitar com a PI*vlIvlI"~l por, no m.ín.i.mo,
(dois) anos.

2

_-I-I -___-I I ___

IA.."Vlll- Não celebrar contrato, ein convocação dentro do
prazo de valiclade de proposta.

Iii 2 II I- _I Jum

ll{l_`.'>{- Inexecução tolal, previsto na I..ei Búúú/93 e Lei
1Í.Í'.52Ú/'2lÍllÍl2.

29. Impedimento de Licitar c m o municipio de Mora
Nova por, no ntinirno, 1(um) ano.

da

_ I _ __

32. Impedlrnento de licitar com a PIVEHCHI por, no mininro
(dois) anos.
33. Multa de, no m.in.imo, 20% (vinte por cento) sobre
valor do contrato/nota de etnpetrlto ou valor da parcela.

,i`
Ú

I 1-"PÇ | \l.|.l-IJ.-PI H Hílnl-I¡I'II¡IIT'Ê¬ LI-Inífll FH
1 ___ _ I I I' ____

1 f,l{_`}{.. Ingirgeução parcial do objeto prevlslo Ita Lei 5000/931 E
lrel ll'l.52Ú/ÊÚÚE.

Inií- _
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(um) ano.
35. Multa de, no mirrir:rro, 10% (dez por cento) sobre o val
correspondente a parte não er-teeutad a.

1 3-*-I. lmpedirnerito de licitar com a PMIII/IN por, no mirrimo, 1

DI

-.I-I _ _ _ I __-I
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1'E'_l- Deucgrlr eu caluniar equipes técnica e da lregeerra,
bem eeme pesseas que integram es preeesses da lÍll›.fll*vlI*~l I'

em iaaãe de denúncias seb a acusaçae de direcienameute de 34. Impedjmente de licitar cem a Admirristraçae Pt'1lJliea
certame, sem a apreseruaçãe de prevas pertinentes eu a Federal, Estadual, Mmricipal, pele peclede de 5 (eince) ane.
apresentaçãe de prev-as inftmrladas, em precesse
admirristraliive inslaurade.
`i^G'-I.ll- Cemeter fraude fiscal ne reeell:u`.u1cnte de quaisqu
t1'llJuI;es.

Er 35. Dcclaraçõe de inidenezidade
_ L: _|I_I Z- _ 'I ¬-

`}Cz"{lII¬ Llemenstrar niie pessuir ideneidade para centrata
cem a Administraeiíe em virtude de ares ilicites praticades

Il-IIH Z Z. li-I I-I-I I|_

1GI_lV- Frustrar eu fraudar, mediante ajuste, centltiinagãe e1.1

1?

qualquer eutre ezspediente, e carater eempe1:itive de
preced.i.menI'e licitaterie públiee.

í -lí I-Il'II¬ -l'I'I'| I-I Ii Ill.

36. Declaraçõe de irriderteidaele

41. Multa d.e até 20% de faturamento brute de últime.
eaercicie anlerier ae da ins1a'u.ra.cäe de preeesse
aclfliinisttative.
42. Publicacâe ei-:traerdireiria da deeisiie cendeuatdria. _ |

I. Ç-I- I. ii tzu-I-I-I l-
_ I1- \_Ç \-¡_!-I

}§_l{\/`- Impedir, perturbar eu fraudar a realiaaçi-'re de
qualquer ate de preeedimente lieitatõrie púhlice.

Çzl I-I í I.|zI'I-F3 I-*I_l Zi

}Cl{`ii I- Criar, de mede lfraudulente eu irregular, pessea

centtate aclrnittistratrve;

43. Multa de até 20% de fateramente larute de úllime
eaercíeie anterier ae da instaurar,'.ãe de precesse
adrrririistrative.
44. Publicaçãe ez-ttr'ae1:diearia da deeisãe cendenatdria. _J
43. Multa de ate ED"/ú de fa turamente hrute de últirrre
eaercície anterier ae da instatu'açäe de precesse
administrative.
44. l7'ul:-licacae ei-:traerdinriria da decisae cendertatõría.

I-I I-I-il I- I-*I-I

juridica para participar de licitaçae pública eu eelelarar

eXXVII- Manipular eu fraudar e erjuilferie ecenõmie
Einaneeire des centrates eelelarades
cem a adn'rinisLtaç.iie pública

Lil I_I lí-I _ -I. I Iii I l I-I-I-I \.l.|.l.I.|' Il-HIIII-I II'-I

45. Multa de até Elilüfiu de fat'urarue.1'rte bmte de t'1lti.tt're
eaercicie anterier ae da instauraçãe de precesse
admiuistrative.
45. Publicaçae esIraerdirr.iria da deciaae cendcnateria. nl

2. Serõe censiderades irrjustiticades es atrases nííe cemunicades tcmpestivamente e indevidamente
Éundamentades, e a aceitaçae da justificativa ficara a criterie da PMMN que devera er-:aminar a legalidade da
cenduta da centrarada. Cemprevade impedjruente eu recenliecida ferça maier, devidamente justificade e aceite
pela Pl\/llvllfll, a licitante vencedera ficara isenta das penalidades mencienadas.
3. l“~la hipõtese da multa atingir e percentual de ll]% (der. per cente) sebre e valer de centrate, a PMMN, pedera
prececler a resciszííe unilateral de cempremisse, 'nipdtese em que a vencedera também se sujeitará as sanções
adn-rinistrativas previstas neste Edital. Ha ecerrencia de falha maier pedera também ser aplicada a penalidade de
Declaraeãe de Ideueidade para licitar eu centrata.r cem a Adrrrirtistraçãe Pública, prevista ne art. 7° da Lei n°
10.250/ 2002.
4. As multas pervenrura aplicadas seri-ie dcscerrtadas des pagarnentes devides pela `1¡'MMl?~l eu cebradas
diretamente da pessea penalieada, an¬_igrivel eu judicialmente, e pederiíe ser aplicadas curnulativamertte as demais
sanções previstas neste Edital.
5. O licitante/centratade sera infermade que esta passível da aplicaçãe da sançae e I direite de exercer a
defesa prévia ne pra:›:e de OÍi(cir1ce) dias úteis a centar da sua uetificaçãe, peden e ecerrer a juntada de
decumentes, cenferme dispeste ne art. 38 da Lei n” 9.784/1999.
5.1. Trauscerride e praae de defesa previa cem eu sem manife.staçãe, e precesse sera ericarnirihade para as
analises devidas e para pesterier deciaõe sebre a aplicaçõe da sançãe pela auteridade supcrier.
Ci. As multas serae recelhidas em faver da Centratante, ne praae n-niztime de 10 (dee) dias, a centar da data de
recebimente da cernunicaçae enviada pela auteridade cempetente, eu, quande fer e case, inscritas na Divida
Ativa e celaradas judiciah-nente.
7. As sanções aqui previstas sãe independentes entre si, pedende ser aplicadas iseladas eu, ne case das multas,
ct1rr1t.1la1;ivan'rer'|te, sem ptejuii-ze de euttas medidas ealíiívels.
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ea tuscrsire ceivraaruat
`l. A inc:-:ecuçãe retal eu parcial de centrate enseja a sua rescisae, se heuver uma das ecerrëncias prescritas nes
artiges 77 a 81 da Lei n° 8.666/93, de 21/U6/93;
1.1. A Rescisão de centrate pederri ser:
a) Determinatla per ate unilateral e escrite da centratante, nes cases enumerades nes incises I a HII e XVII de
art. T8 da lei 8.666/93, netifrcande-se a centratada cem antecedência minima de 30 (trinta) dias, eliservade e
dispeste ne art. 1.09, “I'“, letra “'e”, da mesma lei;
1:1) Amigrivel, per acerde entre as partes, case liaja cenvenieneia para a centratante, reduaida a terme ne Preccsse
Administrative, desde que, cumpride e estabelecirnente ne § 1"' de art. 79 da Lei 8.666/93; c) judicial, nes
termes da legislaçae vigente.
1.2. A Rcscisãe administrativa eu arnigzivel sera precedida de auterieaçiie escrita e fundamentada da aureridade
cempetente;
1.3. Cia cases de rescisae centrarual serae ferrnalrnente metivades nes au tes de precesse, iicancle assegurade e
centraditõrie e ampla defesa.
2. Censt.it'L1errr rrletive para rcseisiie de Cerrttate:
a) (_) nãe-ctt1r1pti.t'nente de elsitistilas eenttatuais, especificações e praxes;
ls) C) cuniprirnente irregular de cláusulas eenttatuais, espeeifieações e prazes;
c) A lentidãe de seu cumprirnen te, levande a Adm.inisttaçãe a cemprevar a irnpessibilidade da cenclusae des
services eu fernecimente nes praaes estipulades;
d) O atrase injustifrcade de inicie de serviçe sem justa causa e previa cemunicaçãe it Administraçãe;
e) A paralisaçãe de serviçe eu de fernecirnente, sem justa causa e previa cemunicaçãe it Administraçãe;
Ú (Í) desatendimente das determinações regulares da aureridade designada para acempanhar e fiscaliaar a sua
e:-tecuç:-ie, assim cerne as de seus superieres;
g) C1 cernetirnente reite.ra.de de faltas na sua eaecuçiie, anetadas na ferma de paragrafe prir'ne.ire de artige 67 da
Lei ri" 8.666, de 21 de junhe de 1993;
la) rlz decretaçãe da falência eu instauracãe da inselvencia civil;
i) A disseluçae da seciedade eu e falecimente de centratade;
j) A alteraçãe secial eu a mediñcaçae da finalidade eu da estrutura da empresa que prejudique a eaectiçãe de
Centrate;
lt) Razões de interesse púlilice, de alta relevrftncia e ample eenliecimente justificadas e determinadas. pela mriirirna
aureridade Aclministrativa a que esta suberdinade e centratante e ei-:aradas ne precesse Administrative a que se
refere e Centrate;
1) A strpressari, per parte da Administraçae, des materiais, acarretande medificações de valer inicial de Centrate
além de limite permitide ne paeigrafe primeire de artige (55 da I.ei n'“ 8.666, de 21 de junl-re de 1993 em case de
eae cencerdãncia per parte da empesa;
rn) A suspensšie de sua eaectiçiie per erdem escrita da Administraçãe, per praae superier a 120 (cente e vinte)
dias, salve em case de calarnidade pública, grave perturhaçäe da erdem interna eu guerra, eu ainda per repetidas
suspensões que tetaliaem e mesme praae, independentemente de pagamente ebrigatdrie de indeniaações pelas
sucessivas e centrarualmente irnprevistas dcsmebiliaações e meleilizações e eutras previstas, assegurade ae
ce-ntratade, nesses cases, e direite de eptar pela suspensiíie de cumprirnente das ebrigações assumidas ate que
seja nerrnalieada a sittiaçfte;
n) A ecerrencia de case fertuite eu ferça maier, regularmente cemprevada, impeditiva da esecuçãe de centrate;
e) O descumprimente de dispeste ne incise V de art. 27, sem prejuiee das sanções pen ` cabíveis;
p) O recenhecirnente des direites da Administraçãe, em case de rescisãe admimstrad e “ista ne art. 77 desta
Lei;
cj) A sulscentrataçae tetal eu parcial de seu ebjete, a asseciaçiiri de centratade cem eu.trern, a cessãe eu
transferencia, retal eu parcial da pesiçãe centratual, bem ceme a fusãe, eis-E-ie eu incerperaçiie, que implique
vielaçiie da Lei de Licitações eu prejudique a regular erseeuçõe de centrate.

ea FRAUDE E ea ceaauvçäe
FFÉEEFEITURA MUNICIPAL DE MÚRÁDÀ HDVÀ.
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1. As licitantes devem ebservar e a eentratada deve ebservar e faser eliservar, per seus fernecederes e
subcentratades, se admitida subcentrataçae, e mais alte padrae de ética durante tede e precesse de licitaçae, de
centrataçiie e de eaectiçiie de ebjete centtatual. Para es prepõsites deste item, definem-se as seguintes praticas:
a) “pratica cerrupta”: eferecer, dar, receber eu selicitar, direta eu indiretamente, qualquer vantagem cem e
elijetive de influenciar a açae de scrvider públice ne precesse de licitaçae eu na eaecuçae de centrate;
b) “pratica fraudulenra”: a falsificaçae eu emissae des fares, cem e elajetive de influenciar e precesse de licitaçae
eu de estectiçae de centrate;
e) "pratica cenluiada”: esquematizar eu estabelecer um acerde entre duas eu mais licita.ntes, cem eu sem e
cenhecirrrente de representantes eu prepestes de ergae lic.itader, visande estabelecer preçes em niveis artificiais
e nae-cernpetitives;
cl) “pratica ceercitiva": causar dane eu ameaçar causar dane, direta eu indiretamente, as pesseas eu sua
prepriedade, visande influenciar sua participaçae em um precesse licitaterie eu afetar a e:-tecuçae de centrate.
e) "pratica el:=strutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar eu eculrar prevas em inspeções eu faaer declarações falsas aes representantes de
erganisme financeire multilateral, cem e ebjetive de impedir materialmente a apuraçae de alegações de pratica
prevista neste subitcrn;
(2) ares cuja intencae seja impedir materialrnente e ei-:ercicie de direite de e ergartisme iinanceire multilateral
'j_JI.`L`Í1*l`l.`l.I.Íl"i‹l"l'.`-JI lflfipf-ÇHÚ.

2. Na hipótese de financiamento, parcial eu integral, per erganisme ftnanceire multilateral, mediante
adianramente eu reernl:.›el.se, este erganisrne impera sançae sebre ttma empresa, para a eurerga de centrates
ñnanciades pele erganisme se, em qutdqtier memente, censtatar e envelvimente da empresa, diretamente eu per
mein dc. uni agente, em praticas cerruptas, fraudulentas, cenluiadas, ceercitivas eu ebstrtitivas ae participar da
licitaçae eu da eitecuçae um centrate financiade pele erganisme.
3. Censiderande es prepesites des ite.ns acima, a l.ic.itante vencedera ceme cendiçae para a centrataçae, devera
cencerdar e aureríirar que, na hipõrese de e centrate vir a ser financiade, em parte eu integralmente, per
erganis-me financeire multilateral, mediante adianramente eu reembelse, permitira que e erganisme financeire
e/eu pesseas per ele fermalrnente indicadas pessam inspecienar e lecal de eaecuçae de centrate e redes es
deeumentes c registres relacienacles a licitaçae e a eaeettçiie de centrate.
4. A centratante, garantida a previa. defesa, aplieara as sanções adrninistrativas pertinentes, previstas em lei, se
cemprevar e envelvimente de representante da empresa centratada em praticas cerruptas, fraudulentas,
cenluiadas eu ceercitivas, ne decerrer da lieitaçae eu na ei-tecuçae de centrate ftnanciade per erganisme
frnanceire multilareral, sem prejuiae das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

DO FORO
1- Fica eleite e fere da (Ílemarca de MÚRADA NOVA, lalstade de Ceara, para dirimir tecla e qualquer
centrevarsia eriunda de presente edital, que n er a er eelvidapela via administrativa, renunciande-se,
desde ja, a qualquer eutre, per mais privilegiade - 1_s j. .
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ANEXD II
MINUTA DE CONTRATO

CDl'\lTRA'l`Ú N". __ _ coNTRaTo QUE FAZEM Er~1TI§tE sr a
PREPErrtJ1=ta MUNICIPAL DE Moaana
Nova, ATRAVES na sEcRrtTaR1a DE

_ _ _ ,eooeuraotauoa
E1vr1=ItEsa _ _ _, QUE assrrvr
Paaa o FIM QUE a secura nEcLaRaMz
PaEa.MeULo

A PREFEITLJRA MLINICIPAL DE M(_1l¬l/XDA IHIOV./-X, através da Secretaria de _ __ , pessoa
jurídica de direito p6b1i.co interno, corn sede a _ _ _ __, Morada Nova, Ceara, inscrita.
no CNP]/MP' sob o n” ___ __ _ , neste ate representado pelo (a) Secrerario(a) de

_ _ , 8r.(a) __ , portader(a) do CPF n°. _ _ _ ___ , doravante.
denominado de CCll'“~lTRATANTE e, do outro lado, a empresa ___ _ ___, com sede it

_ _ , inscrita no Ci\lP_j sob e n°. __ _, representada por
__ , portader(a) CPP n°. _ ___ ____ , ao fim assinado, doravante

denominada de CÚl”'~lTRA"I`ADA, de acordo com o Edital de P.RlEGÁO .li`.l_.ETRÕNlCC) N".
__ ___ , em conformidade com o que preceinia a Lei Federal n°. 8.666/93, de 21 de junho de 1993

e suas alterações posteriores, a Lei Federal n° 10.520/02, de 17 de julho de 2002, suplet.ivamente pelos
principios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de Direito Privado, bem como mediante as seguintes
clausulas e condições:

ctausuta Parmeraa - na Purvnamarvraçao teeat.
1.1.Fundamenta-se este contrate no PREGÃO l'il`..E'l¬RC)l\lICCl l-l° ____ ___ , disposições da 10.520,
de 17/ 07/ 2002 - Lei que Regulamenta o Pregão e tem corno subsidiaria a Lei n" 8.666, de 21/ 06;' 1993 e
alterações posteriores - - Lei de Licitações, da Lei n" 8.078, de 11/09/1990 - Codigo de Defesa do Consumidor,
Decreto nf' 6.204/01', l_..ei Complementar nf' 123 de 14 de deaembre de 2006, Lei Complementar n*"' 147 de 07
de Agosto de 2014, Lei Complementar n° 155 /2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal n° 10.024, de
20 de setembro de 2019, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o título Vll-A da Consolidação
rias l..eis do Traball-ie, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente
contrato.

ctausuta seourvoa _ eo oajero
ai- aotnsrçae na seus ea cosisravre E 1'=EatztarvarsITE (sQtJrPaMP;1v'ros Essacrsrcos),
Paaa a c«eMPLErvIP.Iv*r'aÇa«o ea rvterv'1'.aeEI\z1 DE uma sata DE Esriioro E Ittta et-'‹:
Eorçao a ssaervr ass'rs*r'mas Poa racrvrces nas nivnasas armas oe Paonuçao
M1o1arrca,E rasa e 1-¬r_irvc1orvaI××rEr~1ro uma aaore Wise oEr1=aEQuErvc.1a vraruat E
uma Tv vma na Pasouaracra vra'r'uar., soa 1=tasPo›1vsa1ííiI1.reaee. ea secanraata DE
I¬:1'iucaça‹e aasica, corvaome as Esrecrrsrcaçeas E ouau*r'roaea:s corasrarsrras No
'msmo DE ItE'PEa_1arzI cta.
c1.aUstn..a Teacaraa _ no r›REç.o I/É
3.1- A CC)1*~lTlft_r1.'l`r*tl\1lT1Éi pagara a CC›l*i'1`R.ATADA pela execução do objeto deste contrato o valo.r global do
Lote de R8 _ _ ( _ ___ ), clistribttitles da seguinte
forma.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MÚFLADA NCWA
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cnaustina ouaara - na ooraçao oRç.aMEt~.ITÀRra
4.1. As despesas decorrentes de contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da
dotação orçamentatia n'*': _ _ _ _ _ _ _ - _ _ _ ___; elemento
de despesa: _ - _ __, sub elemento de despesa:

_ _ - _ _ , corn recursos _ ___ ___ , consignado
no Orçamento l\/iunicipal de 20_.

ctausuta QUINTA - ea vroeivcta no coNTRaTo
5.1. C1 contrato tera tu-n praxe de vigência até _____ _ ___, a partir da data da assinatura,
podendo ser aditado nos casos previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal n”. 8.666/93 e suas alterações
po s terio res.

ctausota sexra - nas atraaaçoes E ea Prscatrzaçao oo corvraaro
6.1. No interesse da CC_`ll.\l*l`R_AT.r\N'I`E, o objeto deste Edital, Termo de Referencia e anexos podera ser
suprimido ou acrescido até o li.mite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a
supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1° e 2 °, inciso ll da
Lei n° 3666/93.
6.2- No interesse da Administração, o valor: inicial atualizado da contratação podera ser aumentado ou
suprimido até e limite de 25% (vinte e cinc.o por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1° e 2°, da Lei n°
8.666/ 93.
6.3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
suprcssõcs que se fizerem necessarias.
6.4- Nenlrum acréscirne ou supressão podera exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.
6.5 - A fiscahação do contrato dar-se-a nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, sera designado
representante para acompanhar e fiscalizar a ent.rega dos bens e/ou serviços, anotando em registro preprio
todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessario a regularização de falhas ou
defeitos observados.
6.6 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas eu vícios redibitorios, e, na ocorréncia desta,
não implica corresponsabilidade da Adrninistração ou de seus agentes e prepostos, de conformiciacle com o att.
70 da Lei Federal nf' 8.666/93 e suas alterações.
6.7 -- C) representante da Administração anotara em registro proprio teclas as ecorréncias relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mas e ano, bem como o nome dos funcionarios a regularização
eventualmente envolvidos, cletetminando o que for necessario a regularização das falhas ou defeitos observados
e encaminl¬Iando os apontamentos a a.uroridade competente para as providências cabíveis.

ctausota sE'1¬r1vra - Paazo, corvorçoes ea ENTREGA nos Paoeures, na I-*oruvra
DE PAGAMENTO
7.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autõnoma e se sub - " igualmente a todas
as disposições constantes da Lei H”. 8.666/93, inclusive quanto as prorregações, alter oes e rescisões.
7.2. `lÍ`JAS Cll`i_Dl:`.l“~.l8 DE CCJl\/l.PfiA8: Ds produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição
de ClliDE.l“~l5 D`l'r`L CCHIVIPRAH, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos
a serem entregues, de acordo com a cenveniéncia e oportunidade administrativa, a necessidade e
disponibilidade financeira da Cffll*-l'l`fi_A'.l¬/\l*~l"l"E.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NCVA
AV. MANCEL CASTRC, N”. TEE -- CENTRD - MDFLADA NCVA -~ CEARA- CEP E2040.000

CNPJ 07 TB2 84010001 00 - CCF 00 020 171-4 E MAIL ||el'l:aeaot'I'II'I@eUtIeelt cem br



,_

tt___8Ú .-
Esraoo Do cEaRÁ

PREFEITURA IvIuNIcIPat DE IIIIDRADA Nova » sis-___...--I-"""

sa' Na\

7.2.1. A Ordem de Compra emiuda contera os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneftciario rio contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-símile ao seu ntimero de
telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do cadastI:o municipal.
7.2.2. CI contratado devera entregar os produtos/serviços solicitados na Ordem de Compra/ serviços,
oportunidade em que recebera o ateste declarando o fornecimento. Cla produtos / serviços serão entregues nas
seguintes condições:
a) 1'-.les locais dcterrninados pela administração do presente processo licitatorio indicado na Clrdem de
Compra/ serviço;
b) Ho prazo de no maximo de ___ (__ ___ _) _dias_gorridos apos e recebimento da Ordem de
Compra/'serviço no horario de 07h as 13h (horario local).
7.2.3. O aceite dos produtos]serviços pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital
quanto aos produtos! serviços entregues.
7.2.4. Os produtos / serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra/ serviço,
observando rigorosarnente. as especificações contidas no instrumento Convocatorie, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
7.3. Para os produtos/ serviços objetos deste certame, devera ser emitida fatura e nota fiscal crn nome do da(s)
unidade(s) gesr.ora(s) do l\/lunicipio de Morada lslova/CE..
7.3.1. As inforrnaçoes necessarias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
unidade(s) gestera(s).
7.4. No caso de constatação da inadequação do produto/ serviços fornecido as normas e exigéncias
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusara, devendo
ser de irnediato ou no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados as supracitadas condições, sob
pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instru.rnento.
7.5. Os produtosf serviços licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referénc.ia, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua
proposta de preços, bem ainda as normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento
de todos os impostos, taxas e quaisquer onus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais resultantes do
fornecimento que lhes sejam imputaveis, inclusive corn relação a terceiros, c ainda:
a) A reparar, corrig-ir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabfiar-se pelos tlanos causados diretamente a Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento pelo orgão interessado.
7.6. O prazo para pagamento sera de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/ Fantra pela Contratada.
7.7. D pagamento somente sera efetuado apos o ateste, pelo servidor competente, da 1*-lota Fiscal/ Fatura
apresentada pela Contratada, que contera o detalhamento dos produtos entregues.
7.7.1. CI ateste fica condicionado a verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Con tratada com os produtos efetivamente entregues.
7.8. Havendo erro na apresentação da l.\lota Fisc:-117 Fatura ou dos docurnentos pertinentes a contratação, ou,
ainda, circunstancia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficara pe ente até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. blesta hipotese, o prazo para pagamento ini -s -a apos a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer onus para a Contratante.
7.9- Sera efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem prejuizo das
sanções cabíveis, caso se con.state que a Contratada:
7.9.1. Islão produziu os resultados acordados;
7.9.2. Deixou de executar as acivirlades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínirna exigiria;

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MCRADA NCVA
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7.10. .4.rItes do pagamento, a Contratante rea.liz.ara consulta para verificar a ruanutenção das condições de
habilitaçã.o da Contratada, devendo o resultado ser irnprcsso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
7.11. O pagamento se.ra efetuado por meio de Ordem Bancaria de Crédito, mediante deposito em conta
corrente, na agéncia e estabelecimento bancario indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
7.12. Sera considerada como data do pagamento e dia em que constar como ernitida a ordem bancaria para
pagarnerrto.
7.13. A Contratante não se responsabilizara por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.
7.14 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido devera ser acrescido de encargos moratorios apurados com base na
variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Inte.rna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pro-
rata ternporis" para as atualizações nos subperiodos inferiores a 30(trinta) dias.
7.15 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao finclar os vinculos deste Contrate por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
7.16- Serão descontados de (forma integral ou patcelada) sobre o valor da fritura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

c1.aUsut.a orrava - Do raeço, Do Rearusrs E Do Rrseoortíaaio Economico E
FINANCEIRO
8.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidéncia de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciaríos, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimc.nto, inclusive a rnargem de lucro.
8.2. R_lí`.r\jU8T.l;¬I.: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses, hipotese na qual podera ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
8.3. 'Ei'.EEf_ILllLlB`l¬llO ECOl"~IOM.ICO-P`lNAl*~lC.lÍlRO: Na hipotese de sobrevirem fatos itnprevísiveis, ou
previsíveis, porém de conseqüências inc.alculaveis, retardadores ou impeclitivos da execução do ajustado, ou
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando alea economica exttaordirraria e
extra contratual, podera, mediante procedimento administrativo onde reste der¬nonst.rada tal situação e termo
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos rlo contratado e a
retribuição da Administração para a justa remuneração dos produtos]serviços, objetivando a manutenção do
equilibrio economico--financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei l\l*". 8.666/ 93, alterada
e consolidada.

ctaustita Noiva - nas oaaroaçoss Da corvraararvre
9.1. Solicitar a execução rlo objeto a COl\l*l`R.ATƒ\.DA através da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.
9.2. Proporcionar a COINITllA'l`_A.I1tl todas as condições necessarias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do 'Termo Contratual, inclusive corn e fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a
Lei Federal ns 866671993 e suas alterações.
9.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decerréncia, solicitar
providéncias da COl"~lTli.rl'I`PrDA, que atendera ou justifrcara de imediato.
9.4. Notificar a C.OI*~lTR_A'1"AD/a, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contramal.
9.5. Efetuar os pagamentos devidos ã COl*~l'l`Rj-\'1`.fäD_/-l nas condições estabele idas neste contrato.
9.6. Determinar o horario da realização da entrega dos produtos podendo se riavel em cada local e passível
de alteração, conforme conveniéncia da COl×I'l¬RA.'l'ƒ”lIslTl`:l com observancia -rs trabalhistas.
9.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste inst.r¬I.tmento.
9.8. Indicar os locais onde se.rão entregues/prestados os produtos/serviços.
9.9. Exigir o cumprimento de todos os cornpromissos assumidos pela Contratada, de ac.ordo com as clausulas
contratuais e os termos de. sua proposta.
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9.10. blodficar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidacles constatadas nos serviços
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
9.11. 'lixigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento
de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato.
9.12. Receber o objeto do contrato, atraves do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, em
conformidade com o art. 73, ll, da Lei nf' 3.666/93.

CLÁUSULA D1-'acima -nas ozaaoaçöss na conraataoa
10.1-Entregar os produtos/eqttipamentos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste Contrato e na proposta vencedora do certame;
10.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação ez-:igidas na licit.ação;
10.3- l`-*rovidenciar a irnediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante;
10.4- Arcar com eventuais prejuizos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiêzncia ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
10.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte
e outras providencias, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas
do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.
10.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando irnplicarem em indagações de caráter tecnico, hipótese em que serão respondidas no
prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
10.7 -- Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente. condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referencia, no prazo fixado pelo G-estor do
(_Íontrato.
10.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contrantal cuja
conduta considerada pela fiscalização da CC)l*~lTRA'l¬Al*~lTleI.
10.9 - 'Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
dcsconformidades com as especificações constantes no 'Termo de Refetënc.ia, contado da sua notificação.
10.10 - Remover, ás suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas,
e/ ou aquele em que for constatado dano em decot'r›ãncia de transporte ou acondicionamento, providenciando a
subslituição do tnesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente.
10-11 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a
.2"f, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.073, de 1990);
10.12 - Observar, no que couber, o Codigo Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos
pertinentes.
10.13- Responsabilizar-se integralmente pela observãncia do dispositivo no titulo II, capítulo V, da CLT, e na
Portaria n.° 3.460/77, do Nlinistierio do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem como a
Legislação correlata em vigor a ser exigida.
10.14- Repor imediatamente, sem õnus para a C.(ÍJl\lTRATAl\lTE, as peças substituídas em decorrência de
instalação incorreta, defeito ou pei'sisríi-.ncia do problema objeto da revisão.
10.15- Arcar com todos os õnus ou obrigações decorrentes da legislação tributária, fiscal, comercial, trabalhista,
civil e demais relativas ã operacionalização dos serviços contratados.
10.16 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do .menor de dezess ` anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trab menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
10.17 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante
de cargo em comissão ou função de confiança no õrgão Contratante, nos terrnos do artigo 7° do Decreto ri”
2.203, de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na l.icitação.
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10.18 - Para o(s) lote(s) de equipamentofis), a mercadoria entregue terá assistência tecnica e garantia de n
i¬nínimo 01 (um) ano contados a partir da data da entrega, com os catálogos e caso necessário treinamento par

C)
10.19- Ds equipamentos a serem instalados deverão atender as especificações minirnas exigidas no Termo d
Referência, bem como as indicações contidas nas I*~il'l3R”s, dos itens utilizados.
10.20- Deverão ser fornecidos os manuais de todos os equipamentos a serem instalados traduzidos para lingua
portuguesa., conforme estabelecido no Ari. 31 do Codigo de Defesa do Consumidor.
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CLÁU SULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Adora-se como criti-.rio de justiça e obediência ao principio juridico da razoabilidade, o escalonamento
tipificação de eventos sancionãveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o dire-.ito de exercicio
prévio de ampla defesa. nos processos de saricionamento com o impetl.iinento de licitar e contratar com

E!

11

União, listados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do

1 ` “ "Év1sNT`õs¿ ` ` ` " 'sAr`TtçÓ1ss'õupsÉ"iiÃ_p.ztiTLi_qaDTisz_`
rlcordão TCU/Plenário ri" 1.793/2011, art.. 7° da Lei 10.520/2002, com re.spect:ivos prazos de duração:

pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido er
licitações incentivadas ou não.

an; :_ \-_ _ Y _ _-_-I HPI-n _ t

I- liotjar a classificação como microempresa ou empresa de _
' J '_ r 'I J n

Imped.u.uento de licitar pelo periodo de, no rnirrirno
1 (run) ano. Acordão TCU/IJL n” 3074/20`l1.

1'

\.

II- Descumprir prazos estabelecidos pela Ptegoeira durante
sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão public
gerando riuriulto e atrasos no certame.

El

Hs
Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
4 (quatro) meses.

I-_ _ I _ I__'_ _-Fl I-Lll

III- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão públic
ou não mantiver a proposta na fase de aceitação.

H

\-I-_'I_ l._ 'III'FI-I I-I ___ _-_ _
_.

IV- blão apresentar ou deixar de apresentar documentação
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, habilitação
oii. ria contratação.

I I--I l_I'Fl I-_-I -I I_F| _

1 V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o Edital
ocasionando a frusiação do certame em qualquer sentido.

I'

\_|.|

_ _=l -I _ _
F

Impedimento de licitar pelo periodo de, no nunimo,
6 (seis) meses.

_ I.._ ___ ___ _-I

impedimento de licitar pelo periodo de, no rni.n.i.rrio,
6 (seis) rneses.

lmpedirnento de licitar pelo periodo de, no nrínirno. .
1 ano.

_l _ I__\ I-'|.F_ ___'I _¬'

r

L ll __ __ __ I-_ __ _

VI- npreseiitar docunientação falsa durante a licitação o
contratação.

ii
Impedirneiito de licitar pelo periodo de no minimo 5
(cinco) anos.
Comunicar ao Ministério Público Estadual e ou
lãerlgggl para iipgrações disanções çge ordem penal.

'III _ 1 __ __-1 _

VII- Não manter as condições liabilitatorias durante a execução
do cont.rato ou. da vigência da ata de registro de preços.

J

VIll- Não retirar a nota de
empenho/não assinatura da rita.

_ I. _ __ _ _

Iltí- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e termo
de referência.

_ _ __ _ \-|-_ _-I

Impedimeiito de licitar pelo periodo de, no minimo,
G (seis) meses.

Inipedimento de licitar pelo periodo de, no niirrimo,
l (um) ano.
li/Iulta de, no mininio, 10°/U (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenlro.

I.I_I'I H-LI' ___"I lI'|l I-_ _

Advertência
Multa de, no minimo, 0,5 */s (meio por cento) por
dia de atraso, aplica sobre o valor do material não
fornecido, limita 20 (vinte) dias. Apos o
vigésimo dia pode ' ser considerada inexecução
total ou parcial do objeto.
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K- blão efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante a
contratação.

_;-_-l.-I-Ú'

/'ft _\

Advertência;

1 (um) ano.

do contrato/'nota de empenho.

`.5=I'.III- Dei:-:ar de entregar documentação original exigida neste
Edital (§:_1].|¡i11do da utiiizaçãp çl_;;, Mggialidadg de Egegãg

Xl- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

hdvcrtoncia
l\ilu.lta de, rio rnini.mo, 0,5"./'ú (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
substituido, liiuita.da a 20 (vinte) dias. .Apos o
vigésirno dia poderá ser considerada inexecução
total ou parcial do objeto.

1 _-__l __-___ _

XII- Deixar de realizar ou arrasar a instalação ou riioritagem do (s)
equipamento (s) quando previsto no edital e termo de referencia.

ridvertoiicia
Impedimento de licitar pelo periodo de, no nilnimo,
ti (seis) meses.
Multa de, no minirrro, 0,5% (meio por cento) por dia

durante a licitaç.ão ou contratação.

Ivlulta de, no miriinio, 10% (dez por cento) do valor
do contrato/nota de. ernpenlio/valor total estimado
para o itern ou lote.

Inrpedimenro de licitar pelo periodo cle, no rrrinimo,

Multa de, rio minimo, 10% (dez por cento) do valor
___!-

*tg-¡ 

de atraso, apl.ic_ada sobre o valor do equipamento.

HIV- Comporta:-se de modo inidoneo na licitação ou
contratação, causantlo prejuizo a ridiirinistração ou demoristrando
ofensa ao ordenamento juriclico, ao regramento do edital, aos
licitantes, ii rldministração e á sociedade.

2 (dois) anos.

do contrato/nota de empenho.

Impedirneiito de licitar pelo periodo de, no minimo,

Multa de, rio minirno, 10% (dez por cento) do valor

Í~fV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

lmpediniento de licitar por 5 (cinco) anos.
Multa de, no minimo, lt`l'i‹*li (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenlio.
Comunicar ao lfvlinistorio Público Federal e ou
Estadual.

“_ -| __ I-

KVI- Não recompor niveis de se.rviços acordados, quando
esgotados os sancioriamentos proprios, regulares e inereiites aos
monitoramentos técnico-operacional e administrativo do
gerenciamento contratual.

lnipedirneiito de licitar com a PMIVIN pelo periodo
de, no minimo, 1 (um) ano.

 _

 _

KV ll- Deixar de executar qualquer obrigação pactruailla ou
prevista em le.i e no edital da presente licitação. em que não se
comiiie outra penalidade.

Impedimento de licitar com a Plvlläfflal por, no
m.ú¬rin¬io, 2. (dois) anos.

`Í~iV`III- I*-lão celebrar contrato, ein convocação dentro do prazo d
validade de proposta.

E lmpediinento de Licitar com o municipio de Morada
blova por, no minimo, 1(urn) ano.

}tÍI}{- Inexecução total, previsto na Lei li(ititiƒ93 e Lei
'lo.5.'?.o/ 2121112.

bill- Iricaecução paitial do objeto previsto na 'l' ei Soúú/93 e L_; -' I ' ' ' l ._ .s 'E

10.520/2002.

Impedimento de licitar com a Plifllvllfll por, no
mínimo, 2 (dois) anos.
Multa de, rio minimo, 20'"/ii (vinte por cento) sobre o
valor do contrato/nota de empenho ou valor da

E“f*E'*_¡“- _

 

__ 

Impedimento de licitar com a PIvll\{l_I'~l por, no
m.i.ninio, 1 (1. ano.
Multa de, n io, 10”/r (dez por cento) solfire o
valor correapo dente a parte nao executada.
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}f}lI- Denegrlr oii caliiriiar equipes têcnica e da Pregoeira, bem
como pessoas que integram os processos da PIVIM1*~l, em razão de
cleniiricias sob a acusação de direcionamento de certame, sem a
apresentação de provas pertinentes ou a apresentação de provas
infundarlas, em processo aclministrativo instaurado.

ti ils:
fúliigäaii
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_. É'
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Inipetlimeiito de licitar com a rldrninistração Pública
Federal, Estadual, Municipal, pelo período de 5
(cinco) ano.

_ I___-_'l I-__!-I _

'Fl I_l'¢"I'l _ I-l-_-I I-:_ __

ÊÍKII- Cori-reter fraude fiscal no recolhimento de quaisquer Declaração de iiiidoneidade
tributos.
.`.“›C~=Í.III- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar corn a
.àdriiiriistração em. virtude de atos ilícitos praticados.

Declaração de inidoneidade

___ I-__ III __ __

lifliflií- Frusrrar oii fraudar, niedianre ajuste, combinação ou
qualquer outro expediente, o caráter competitivo de
procecl.inieiito licitatorio público.

lvlulra de ato 2t1*tli do faturaiiie.nro bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
Publicação extraordinária da decisão condenatoria.

'll HV- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato
de procedimento licitatorio público.

Multa de até 20"/i do faturamento bruto do últirno
exercício anterior ao da instauração do processo
administrativo.
Publicação extraordinária da decisão condeiiatoria.

ÊVI- Criar, de modo frauduleiito ou irregular, pessoa jurídica
para participar de licitação púlilica ou celebrar contrato
administrativo;

Multa de ato 20”/ii do farura.mento bruto do último
exercício anterior ao da instauração do processo
adrriirristratlvo.
Publicação extraordinária da decisão condenatoria.

__-I I IFIZI I_____I-\ Irl-ll.t'III'II-I

}Cl{VI'I- lt/Ianipular ou fraudar o equilibrio economico-financeiro
dos contratos celebrados
com a administração pública

Multa de ato Zflãii do farurarnerito bruto do último
exercício anterior ao da instauração do processo
adrriinistrativo.
Piibl.icação extraordinária da decisão condenatoria.

11.2. Serão considerados injustíficados os atrasos não corriunicados tempestivamente e indevidamente
Iíindamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMMN que deverá examinar a Iegaliclade da
conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e
aceito pela PMMN, a lic.itaiite vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.
11.3. Na hipotese da multa atingir o percentual de 10'Í/ti (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMMN,
poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese em que a vencedora também se sujeitará as
sanções administrativas previstas neste Edital. bla ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a
penalidade de Declaração de Idoneidade para licitar oii contratar com. a Administração Pública, prevista no art.
7” da Lei n° 10.250/2002.
11.4. As midias porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
diretarriente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente ás
dem-.iis sanções previstas neste Edital.
11.5. C1 licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer
a defesa previa no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei n” 9.784/ 1999.
11.5-1. *l`ranscorrido o prazo de defesa previa com ou sem manifestação, o processo será encarriinhado para as
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
11.6. As multas serão recolhidas em favor da Coiitrarante, rio prazo maxi o de 10 (dez) días, a contar da data
do recebirriento da comunicação enviada pela autoridade competente , nando for o caso, inscritas na
Dívida Ativa e cobradas judicialrnente.
11.T. As sanções aqtií previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejnno de outras medidas cabíveis.
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cintusullta Disctivoi saourvna - na riiautia is na eoanurção
12.1. As I.icitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcont.rata.dos, se admitida siibcontratação, o mais alto padrão de otica durante todo o processo de licitação, de
contratação e de exe.ctição do objeto coritratual. Para os propositos deste ítem., definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dat, receber ou solicitar, direta ou ínfletamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público rio processo de licitação ou na execução de coiitrato;
b) “prática frautIuIenta": a falsificação ou omissão dos fatris, com o objetivo de iiifluenciar o processo de
licitação riu de execução de contrato;
c) "prática conluiada": esqiieniatizat ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
eonliecimentti de represeritarites ou prepostos do orgão licita.dor, visando estabelecer preços em níveis
artificiais e não-competitivos;
d) “prática coercitiva": causar dano ou ameaçar caiisar dano, direta oii indiretamente, ás pessoas oii sua
propriedade, visando influenciar sua participação ein um processo licitatorio ou afetar a execução do contrato.
e) "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo firiariceiro multilateral, com o objetivo de itiipedír material.rncrite a apuração de alegações de prática
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja irnpeclir tnalerialrncnte o exercício do direito de o organismo firtanceiro rrtultilateral

' -I

prornover inspeçao.
12.2. Na liipotese. de financiamento, parcial oii integral, por organismo financeiro multilateral, niedíante
adiantatnento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa oii pessoa física, para a outorga
de contratos financiados pelo orgariismo se, em qualquer momento, constatar o erivolvirnento da empresa,
diretamente ou por meio de um agente, em prática.s corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução uni contrato financiado pelo organismo.
12,3, Coflrldezarido or; png-.po;rirr;is dos íteris acima, a licitante vencedora corno condição para a contratação,
deverá concordar e autorizar que, ria hipotese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralincnte, por
organisnio financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permití.rá. que o organismo financeiro
eƒou pessoas por ele forinaluiente indicadas possam inspecionar o local tie cxeciição do contrato e todos os
documentos e registros relacionados :i licitação e á execução do contrato.
12.4. A coritrarante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei,
se comprovar o erivolvimerito de representante da empresa ou da pessoa física contratada em práticas
corriiptas, l`raiidulenras, conluiarlas oii coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato
financiado por organismo financeiro inultilateral, sem prejuizo das demais medidas administrativas, criminais e
EWÉIS.

etzitisiitzi 1"i1i-:c1i\›ia**t'E1icEitui - tia aisseisão
13.1. A inexeciição total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver urna das ocorrências prescritas
rios artigos 'F7 a Bl da Lei n" 8.666/93, de 21/06/93;
13.1 .1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Determinada por ato iinilareral e escrito da crintratante, rios casos eiiutiierados nos incisos I a XII e XVII do
art. 78 da lei 8.600/93, notificando-se a contratada corri antecedência rrríninia de 30 (trinta) dias, observado o
disposto no art. 109, “I”, letra “e”, da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniiêricia para ntratarite, reduzida a termo no
l`-'rocesso Administrativo, desde qiie, cuniprido o estabelecimento no § 1° ' 9 da Lei 8.666/93; c) judicial,
nos teririos da legislação vigente.
13.2. A Rescisão administrativa ou aniigável será precedida de aiirorização escrita e fundamentada da autoridade
competente;
13.3. Ds casos de rescisão contranial serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado
o contraditorio e ampla defesa.
13.4. Constirueni motivo para rescisão do Contrato:

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MURADA NDVA
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a) O não-cumprimento de clausulas contratuais, especificações e prazos;
ls) Cl cumprimento irregular de clãusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprime.nto, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustíficado do início de serviço sem justa causa e prë:v'ia comunicação ã Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e previa comunicação ii Administração;
E) O desatendirnento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua
ezrecução, assim como as de seus superiores;
g) CJ cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67
da. Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993;
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissoluç.ão da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da fu-ialidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do
Contrato;
lr) Razões de interesse público, de alta relevãncía e amplo conhecimento justificadas c determinadas pela
ma:-:ima autoridade Administrativa a que estã subordinado o contratante e eaaradas no processo Administrativo
a que se refere o Contrato;
l) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, ac.arretando modificações do valor inicial do
Contrato além do limite permitido no parãgrafo primeiro do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 21 de junho- de 1993
em caso de não concordância. por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de cala.midade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por
repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatorio de
indenizações pelas sucessivas e contratual.mente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas,
assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações
assumidas até que seja norrnalizada a situação;
n) A ocorrõncia de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
coritratog
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 7"?
desta Lei;
q) A subconttatação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferencia, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

cutuauta oitciam QUARTA - no Fono
14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de MC)R.ADA NOVA - Ce, para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a qualquer
outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

E. assim, por estarem justos e acordes, apos lido e julgado conforme, as partes assinam o presente instrumento,
em D3 (tres) vias de igual forma e teor, perante U2 (duas) testemunhas idõneas que também o assinam, para
que surra seus jurídicos e legais efeitos.

lviCDR_t\D.-.') NDVA - CE, de _ _ __ de __.

CÚIHITR ATi*il“-lTl`:Íi

PREEFEITURA I'H'iUNlGIPAL UE MDRÀDÁ HDVÀ
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ANEXOIH
DECLARAÇÃQ DE HABILITAÇÃO

Prof-;GÃo ELETRÔNICO N.” _ _ ______

A empresa _ í___í_í, inscrita. no CNP] ri.” __í__í,
- com sede , declara, sob as penas da lei, que atcnclcrá ás

ezígõiicías do Edita] no que se refere a habilitação juridica, qualificação tecnica e
econõmico-financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade
Social, FG-TS e a (ÍNDT.

_,;ide_ _ de 20_

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N". TEE ¬- CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP E2E4Ú.DDU
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anexo iv
nisctaaação DE Fatos suraaveivmrvrss

PREGÃO ELETRÔNICO Ns __ _ __

A empresa _ _ _ __ _ _ , inscrita no CNP) n.°
_ _ _, corn sede _ _ _ , declara, sob as penas da

Lei, que até a presente data ineaistem fatos impedirivos para sua habilitação no presente
Processo Lícitatõrio, cient.e da obrigatoriedade de declarar ocorrõncias posteriores.

_ de 2U_._ _ ,__dc __ __

(assinatura, nome e numero da identidade do declarante)

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N". TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA» CEP EEEH-D.DDü
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ANEXO V
DECLAMÇÃO Nos TERMOS Do Iivcrso XXXIII Do ARTIGO 7° DA cs

A empresa , CNP] n”. _ , com sede
declara, em atendimento ao previsto no edital de

Pregão lt¬'.letrõnico n.° sob as penas da lei, para todos os fns de
_..-. direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatõI:io,

junto ao l\/lunicípio de Morada Nova, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao
estabelecido na Lei nú 9.854, de 27/IO/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao
inciso XXXIII, do artigo 79, da Constituição Federal, não emprega menores de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(quato rze) anos

de 20_.._ _...md@

 _ _ _ _

(assinatura e identificação do responsável pela empresa)

f_`Jli›S.: Sc a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, rlesde que maior de 14
(quatorze) anos, deverá declarar essa condição.

'n'

PREEPEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CAETRO, N”. TEE -~ CENTRO - MORADA NOVA - CEARAH CEP E294D.D[IÚ
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE ENQUAORMIENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO
DE MICRO EMPRESA ou EMPRESA OE PEQUENO PORTE

PREGÃO ELETRONICO I~I° _ _ _

A empresa _ , CNPJ 11'” , com sede
_ _ , Declaro (amos) para todos os fins de direito ,

especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou
(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do
disposto na Lei Complementar nü 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei
Complementar 11'" 14'?, de O7 de .Agosto de 2014 e Lei Complementar 11° 155 / 2016, de
27 de outubro de 2016.

, ____ de _ de 2()__.

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO. N”. TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP Iã294IÍI.DI.'.Iü
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA Nova I
ANEXO VII (*)

DECLAIMÇÃO DE INExIsTENCIA DE VINCULO EMPREGATICIO COM
O MUNICÍPIO DE MORADA Nova.

,nä
aãiüí

PREGÃO ELETRONICO N* _ _ _ _

Eu, _ _ _ _ , portaclor(a) do RG II”
_ _ _ e CPF n” _ _ , residente e don1iciliado(a) ã

_ _ _, ocupante do cargo de _ _ , da empresa
_ _ _ , inscrita com o CNP] n” _ _ __. ; com
sede ã _ _ _ _ , declaro para os devidos fins que não tenho

l\/lotada l\lova.

_ __, de de 20

I-Li í  hí íi  

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

(*) A l"Jecla.ração será para todos os sócios da empresa (l'-iI7iPAR_AlÍIAlVIEl"~ITl:i), se for o caso

ANEXO VIII

PREEI"-'EITLIRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CAETRO. N”. TEE - CENTRO ¬¬ MORADA NOVA - CEARA- CEP EEB-4ü.DDÚ
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DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA
PREGÃO ELETRONICO N”

Eu, , portador(a) do RG n” _, como
representante tievidameiilte constituído da empresa ___ , inscrita
com o CNP] n” __ ___,m, com sede ã _, declaro,
sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Codigo Penal Iirasileiiro, que:

(ii) a proposta apresentada para participar da (iderttiiicação da licitação) foi elaborada de maneira
_ independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou ein parte, direta ou

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do
Pregão Eletrônico de nu __ _ , por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(IJ) a irttenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico d.e n"
, não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial

ou de fato d.o Pregão Ifilenfônicti de n” _ , por qI.1alqueI: tneio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro
participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de n” , quanto a participar ou
não da referida licitação;

(cl) que o conteúdo da proposta apresentada paI:a participar do Pregão Eletrônico de n°
_ _ _ _ _ , não será, no todo ou em parte, direta ou indiretainente, comunicado ou discutido
com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de n" _________,
antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que o crinteúdrji da proposta apresentada para pmticipar do Pregão Eletrônico de n”
_ _ _ , não foi, no todo ou em parte, direta ou incliretamente, informado, discutido ou

recebido de qualquer integrante de _ _ (Orgão licitante) antes da abertura
oficial das propostas; e,

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detãin plenos poderes e
inforrnações para Iíriná-la.

, de _ _ de 2I]_.

(Assinanira, nome e Numero da Carteira de Idei ade do Declarante)
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